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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de abril, encaminhada pela Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial de Vitória de Santo Antão - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 790/2024, de 25/03/2024,
publicada no DOE do dia 26/03/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

II – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 20/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.199/2024
Recife, 22 de abril de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Dra. THINNEKE HERNALSTEENS, 1ª Promotora de Justiça
Criminal de Ipojuca, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 026ª Zona Eleitoral da Comarca de
Rio Formoso, no período de 21/04/2024 a 30/04/2024, em razão do
afastamento da Dra.Luciana Carneiro Castelo Branco.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 21/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.200/2024
Recife, 22 de abril de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, e 21, § 6º, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Sede da Promotoria de Justiça de Custódia;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL, 2º Promotor
de Justiça de Custódia, para o exercício da função de Coordenador
Administrativo da Sede da Promotoria de Justiça de Custódia durante o
período de 01/04/2024 a 31/03/2025.

II - Atribuir-lhe, no período de 01/04/2024 a 31/03/2025, a indenização
pelo exercício de função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI,
da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.201/2024
Recife, 22 de abril de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 474834/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: ELSON RIBEIRO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para novembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/11/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento,
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devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 474974/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474972/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474962/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474964/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474965/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: CLÁUDIA RAMOS MAGALHAES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474967/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474954/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474946/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: BELIZE CAMARA CORREIA
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos (Núcleo de Apoio à Gestão de Pessoas-NGP), para
análise e pronunciamento.

Número protocolo: 474948/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474909/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2024

Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474858/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 22/04/2024
Nome do Requerente: FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, §
1º da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar em
julho/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474869/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474812/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: DIOGO GOMES VITAL
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 29/03/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 474669/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para junho/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, § 1º
da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa
nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar no período de 22 a
31/07/2024, diante da anuência do(a) substituto(a) automático(a). À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474393/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: RAFAEL MOREIRA STEINBERGER
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para maio/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 02 a 11/05/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10
(dez) dias, no período de 22 a 31/05/2024, restando 10 (dez) dias para
gozo em 02 a 11/12/2024. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 474691/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: SANDRA RODRIGUES CAMPOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o
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art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no
período de 21 a 30/07/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução
Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75,
aplicável em razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de férias, antecedentes ou
subsequentes ao período indenizado, conforme o caso. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 474700/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: FRANCISCO ASSIS DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para maio/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 02 a 11/05/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso, no período de 13/05 a 01/06/2024. À CMGP para implantação
do valor devido em folha de pagamento, devendo ser incluído nos
cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 473860/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: FRANCISCO ASSIS DA SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 02/03/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 474744/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 03, 04 e
05/06/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 474728/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: HELMER RODRIGUES ALVES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para maio/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017 devendo o período correspondente ser gozado em
novembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 473854/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão

realizado em 30/03/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle do dia de plantão.

Número protocolo: 474421/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: IGOR DE OLIVEIRA PACHECO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes do
requerente (2023.1), programadas para junho/2024, por necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado de 02 a 21/12/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 474066/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE
SOUSA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para maio/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12, I, da Instrução Normativa
nº 004/2017. diante da pauta da Comarca designada no "Mês Estadual
do Júri", devendo o período correspondente ser gozado no mês de
novembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 22 de abril de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.0339.0009053/2024-89
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral e 01 (uma) diária parcial, nos termos do inciso I c/c
o inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor de R$
761,08, ao Dr. VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA, Promotor
de Justiça com atuação na Vara Criminal de Ouricuri, para ministrar
palestra no Curso de Formação dos novos Promotores de Justiça
promovido pela Escola Superior do Ministério Público – ESMP, em
Recife-PE, no dia 19/04/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a
realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

DESPACHO PGJ/CG Nº 117/2024
Recife, 22 de abril de 2024

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 474686/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: MARIA IZAMAR CIRÍACO PONTES
Despacho: Defiro o pleito da requente. À CMGP para que seja realizado
o cálculo do valor retroativo a receber, considerando a data da aquisição
do direito. Após, encaminhe-se à AMPEO para pronunciamento sobre a
disponibilidade orçamentária.
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Número protocolo: 474878/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: EMILY CINTIA DE LIMA ARAÚJO CHAGAS
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 474423/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: BENEDITO ALVES TIU JUNIOR
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 474096/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Aposentadoria
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: ANA MARIA DO AMARAL MARINHO
Despacho: Acolho integralmente o pronunciamento do Núcleo de
Gestão de Pessoas. Ao Gabinete do Procurador Geral de Justiça para
as providências necessárias.

Número protocolo: 473771/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente :  AMANDA MAYARA CRISTINA DO
NASCIMENTO SILVA
Despacho: Acolho o pronunciamento da Junta Médica e defiro o pedido
da requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 474816/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 19/04/2024
Nome do Requerente: CAROLINA TEIXEIRA FILGUEIRA FORTE
DOURADO
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 473861/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 18/04/2024
Nome do Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do Núcleo de Gestão de
Pessoas e defiro o pleito da requente. À CMGP para que seja realizado
o cálculo do valor retroativo a receber, considerando a data da aquisição
do direito. Após, encaminhe-se à AMPEO para pronunciamento sobre a
disponibilidade orçamentária.

Número protocolo: 473343/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 18/04/2024
Nome do Requerente: YVE RODRIGUES MENDES DA SILVA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 474793/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 18/04/2024
Nome do Requerente: ADRIANA FIGUEIREDO BARROS LOPES
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 474783/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 18/04/2024
Nome do Requerente: EDNEIDE MARIA SOARES DA SILVA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 474688/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 17/04/2024
Nome do Requerente: GEOFLAN DIAS LOPES
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 474684/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 17/04/2024
Nome do Requerente: INAIPY TENORIO DE DEUS BRANCO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 473411/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 17/04/2024
Nome do Requerente: VÂNIA LIMEIRA BRAGA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 474464/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 17/04/2024
Nome do Requerente: SÉRGIO TENÓRIO DE FRANÇA
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do Núcleo de Gestão de
Pessoas e defiro o pleito do requente. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 471951/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 17/04/2024
Nome do Requerente: LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do Núcleo de Gestão de
Pessoas e defiro o pleito do requente. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 470592/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 17/04/2024
Nome do Requerente: MARIA MAGDALA DE MELO ALVARES
Despacho: Acolho o integralmente o parecer do Núcleo de Gestão de
Pessoas e indefiro o pleito. À CMGP para que dê ciência à requerente,
bem como para que a informe sobre a possibilidade de ser submetida à
perícia médica no Departamento Ministerial de Assistência a Saúde,
caso deseje.

Número protocolo: 474674/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 16/04/2024
Nome do Requerente: JOSÉ DE SÁ ARAÚJO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 474314/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 16/04/2024
Nome do Requerente: ADINALDO DE SOUZA LIMA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 474040/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 16/04/2024
Nome do Requerente: ROSA DALVA RIVERA DE AZEVEDO
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 470628/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 16/04/2024
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DELMONDES BENTINHO
SILVA
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 474348/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 16/04/2024
Nome do Requerente: MARCO ANTONIO VITORIA ARRUDA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 082197/2017
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Inclusão de dependentes, para todos os fins de direito,
inclusive Imposto de Renda
Data do Despacho: 15/04/2024
Nome do Requerente: MARIA CHRISTINA RAMOS BARBOZA
Despacho: Acolho o pronunciamento da AJM e defiro o pedido da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 474397/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 15/04/2024
Nome do Requerente: MARDSON MOUTINHO DE OLIVEIRA E SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 474236/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 15/04/2024
Nome do Requerente: PAULO JAVAN SENA BEZERRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0505.0009486/2024-
70, no qual é solicitada exoneração de servidora comissionada;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora MARIA EUGÊNIA BRITO
FERREIRA, matrícula nº 190.557-0, ocupante do cargo em comissão de
Assessor de Membro, símbolo FGMP-4.

II – Esta Portaria entrará em vigor no dia 22/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de abril de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

PORTARIA SUBADM Nº 441/2024
Recife, 22 de abril de 2024

ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Andreza Grazielle Machado Cavalvcanti,
Analista Ministerial - Área - Jurídica, matricula 188.841-2, lotada na
Corregedoria Geral do Ministério Público de Pernambuco a desenvolver
suas atividades em Teletrabalho, na modalidade parcial no período de
20/04/2024 a 08/04/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 08/04/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de abril de 2024.

PORTARIA SUBADM Nº 442/2024
Recife, 22 de abril de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SUBADM nº 506/2023,
autorizando a realização de serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais por Analistas Ministeriais e Assessores de Membro do
Ministério Público, desde que integrantes do quadro efetivo do Ministério
Público de Público, nos termos do Art. 31 da Lei nº 12.956/05 (Estrutura
dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo e do Plano de Cargos,
carreiras e vencimentos do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco) para
atuarem nas unidades ministeriais que não dispõem de força de trabalho
de apoio técnico jurídico;

CONSIDERANDO, a necessidade do serviço e a conveniência da
Administração;

RESOLVE:

I – Dispensar do serviço extraordinário autorizado, os servidores: Nelson
Ferreira Pereira de Barros Junior, matrícula nº 188.674-6 e Wladilande
Barbosa Alves Costa, matrícula: 189.814-0; junto ao cargo do Promotor
de Just iça de Tor i tama e Promotor de Just iça de Saloá,
respectivamente, nos termos da Portaria SUBADM nº: 632/2023;

II - Autorizar a realização de serviço extraordinário pelo servidor Nelson
Ferreira Pereira de Barros Junior, matrícula nº 188.674-6, junto ao cargo
dos Feitos da Central de Inquéritos de Caruaru;

III - Autorizar a realização de serviço extraordinário pela servidora
Wladilande Barbosa Alves Costa, matrícula: 189.814-0, junto ao cargo
do 1º Promotor de Justiça de Petrolândia;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de abril de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 443/2024
Recife, 22 de abril de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 11ª  Circunscrição com Sede em
Limoeiro;

PORTARIA SUBADM Nº 444/2024
Recife, 22 de abril de 2024

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 342/2024 de
01/04/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de abril de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CONSIDERANDO o teor da Portaria SUBADM nº 435/2024, publicada
no Diário Oficial de 22/04/2024, que autorizou a realização de serviço
extraordinário de 20 (vinte) horas mensais, sendo uma hora por dia, por
Analistas Ministeriais (áreas Jurídica e Processual) e por Técnicos
Assessores de Membro do Ministério Público, nos cargos e nas
atuações em feitos relacionados no Anexo I desta Portaria;

O Excelentíssimo Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, AVISA que a inscrição será até o dia 17/05/2024, para
que os Analistas Ministeriais (áreas Jurídica e Processual) e por
Técnicos Assessores de Membro do Ministério Público, interessados em
possível autorização para serviço extraordinário de 20 (vinte) horas
mensais, nos termos da referida Portaria, encaminhem seus
r e q u e r i m e n t o s  d e  h a b i l i t a ç ã o  a t r a v é s  d o  e - m a i l
h o r a e x t r a a n a l i s t a @ m p p e . m p . b r

Recife, 22 de abril de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM Nº 018/2024
Recife, 22 de abril de 2024

CONSIDERANDO o teor da Portaria SUBADM nº 436/2024, publicada
no Diário Oficial de 22/04/2024, que autorizou a realização de serviço
extraordinário de 20 (vinte) horas mensais, sendo uma hora por dia, por
Analistas Ministeriais das áreas Pedagogia e Médica, nas unidades
ministeriais relacionadas no Anexo I desta Portaria;

O Excelentíssimo Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, AVISA que a inscrição será até o dia 17/05/2024, para
que os Analistas Ministeriais das áreas de Pedagogia e Medicina,
interessados em possível autorização para serviço extraordinário de 20
(vinte) horas mensais, nos termos da referida Portaria, encaminhem
s e u s  r e q u e r i m e n t o s  d e  h a b i l i t a ç ã o  a t r a v é s  d o  e - m a i l
h o r a e x t r a a n a l i s t a @ m p p e . m p . b r

Recife, 22 de abril de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM Nº 019/2024
Recife, 22 de abril de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 413
Assunto: Notícia de Fato nº 012/24
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 414
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): Mainan Maria da SIlva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 415
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 416
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): Adriana Cecilia Lordelo Wludarski
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 417
Assunto: Resposta ao OFício nº 016/2024
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): Igor Holmes de Albuquerque
Despacho: Ciente. À  Secretaria Administrativa para fazer juntada ao
Processo SEI correspondente, após à Corregedoria auxiliar, para
conhecimento e providências.

Protocolo Interno: 418
Assunto: Portaria CGMP nº 001/24
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 419
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): João Elias da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 420
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): Rivaldo Guedes de França
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 421
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual,.

Protocolo: (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 18/04/24
Interessado(a): Romero Tadeu Borja de Melo Filho
Despacho: Encaminho os relatórios de movimentos extraídos dos
sistemas Arquimedes e SIM certificados, bem como informo que o
município de residência do requerente é (...), para providências por parte
dessa Chefia de Gabinete, quanto ao ressarcimento de despesas com
combustível visando a indenização de despesas com transporte
pessoal.

DESPACHO CG Nº 071/2024
Recife, 22 de abril de 2024

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 016/24
Data do Despacho: 22/04/24
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, na íntegra, o pronunciamento da Corregedoria
Auxiliar, por seus fundamentos. Comunique-se ao interessado.

Protocolo: (...)
Assunto: Relatório da Correição Ordinária nº 010/2024
Data do Despacho:/04/24
Interessado(a): Promotoria de Justiça de São José da Coroa Grande
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar, por seus
fundamentos, com a ciência à (o) Promotor de Justiça, na forma
sugerida. Após, Arquive-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.242/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO 001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por seu
Promotor de Justiça em exercício nesta Comarca de Bom Jardim, no
desempenho de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas
disposições contidas no art. 129, inciso II, da Constituição Federal; na
Lei Nº 8.625/93, art. 26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo
único, inciso IV combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos, I,
II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual nº 12/94;

C O N S I D E R A N D O  s e r  o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  i n s t i t u i ç ã o
constitucionalmente vocacionada à defesa da ordem jurídica, do regime
democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do art. 127 da Constituição Federal, tendo como uma de suas
atribuições específicas “promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos”, nos termos do art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público pode efetuar recomendações
visando a tutela do patrimônio público e o respeito aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, no
âmbito da realização de concursos públicos;

CONSIDERANDO que “a investidura em cargo ou emprego público
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo
ou emprego, na forma prevista em lei”, nos termos do art. 37, II da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que se encontra em curso no Município de Machados
o PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS), regido pelo Edital n.
001/2023, no qual se destina ao provimento de 12 (doze) vagas de
Agente Comunitário de Saúde – ACS, para atuar na Rede Municipal de
Saúde do Município de Machados, cujas atribuições estão previstas na
Lei Federal no 11.350, de 05 de outubro de 2006 e Anexo III deste
edital.

CONSIDERANDO que as provas já foram realizadas e inclusive já foi
divulgado o resultado dos candidatos aprovados no certame,

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2024.
Recife, 19 de abril de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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como se verifica no site https://www. escolaprimepe.com.br/;

CONSIDERANDO que nos autos do Procedimento SIM n.
01781.000.242/2023, que tramita na Promotoria de Justiça de Bom
Jardim, o MUNICÍPIO DE MACHADOS, através do ofício 47/2024,
emitido em 09/04/2024, apresentou cópia de PARECER JURÍDICO,
emitido em 03/03/2024, pela Assessoria Jurídica Municipal, no qual, em
síntese, se manifestou pela anulação da prova aplicada sob o
argumento do grande número de questões anuladas e da utilização de
questões não inéditas pela banca examinadora, parecer este que foi
acolhido pelo Prefeito de Machados e cominou com a edição da Portaria
200/2024 publicada em 03/04/2024, que anulou a prova aplicada;

CONSIDERANDO que o grande número de questões anuladas não se
apresenta como motivo suficiente para a anulação de provas de
concurso ou processo seletivo, especialmente quando há previsão
editalícia expressa regulamentando os procedimentos a serem adotados
nos casos em que questões forem anuladas, conforme se verifica no
item 16.7 do Edital 001/2023 que preceitua que “se do exame de
recursos resultar a anulação de questão(ões), a pontuação
correspondente a essa(s) questão(ões) será atribuída a todos os
candidatos, independentemente de terem recorrido. Se houver alteração
do gabarito oficial preliminar, por força de impugnações, as provas serão
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. O quantitativo de
questões de cada uma das Provas de Conhecimentos Objetiva não
sofrerá alterações.”

CONSIDERANDO, também, que o Edital é a lei que rege o certame e
vincula todos os candidatos e a própria Administração Pública e, que no
Edital n. 001/2023 do Processo Seletivo objeto desta Recomendação,
não há nenhuma previsão de que as questões elaboradas pela Banca
Examinadora deveriam ser inéditas, sendo que referida exigência
apenas está prevista no item 2.9, g do Contrato n. 00070/2023 – CPL
firmado entre o MUNICÍPIO DE MACHADOS e a Banca Examinadora
ABDESM, ainda na fase interna do processo administrativo, que, por
sua vez não vincula os candidatos, gerando, no máximo o dever da
Banca Examinadora em reparar os danos causados ao MUNICÍPIO DE
MACHADOS, por descumprimento dos termos do contrato;

CONSIDERANDO que todos os candidatos realizaram as provas em
condições de igualdade, com base em informações de um mesmo Edital
e balizaram os seus estudos pelo Edital do certame e pela utilização de
mecanismos lícitos de estudo que estavam ao alcance de todos, dentre
eles estudo de doutrina, jurisprudência e resolução de questões de
provas anteriores disponíveis a todos os candidatos que se habilitaram
ao certame, não havendo, portanto elementos a demonstrar a violação
ao princípio da igualdade entre os candidatos;

CONSIDERANDO, por fim, que, ressalvadas outras questões que não
sejam de conhecimento da Promotoria de Justiça de Bom Jardim, os
argumentos trazidos no PARECER JURÍDICO da Assessoria do
Município de Machados, lavrado em 03/03/2024, manifestando-se pela
anulação das provas, não trazem elementos suficientes a justificar a
necessidade de submissão dos candidatos a nova prova;

O MINISTÉRIO PUBLICO DE PERNAMBUCO RESOLVE
RECOMENDAR ao  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACHADOS, à
COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA
CONTRATAÇÃO DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) e
à  B A N C A  E X A M I N A D O R A  A G Ê N C I A  B R A S I L E I R A  D E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DOS MUNICÍPIOS –
ABDESM, que sejam adotadas providências para:

a) revogar a PORTARIA 200/2024, que anulou a prova aplicada para o
concurso do cargo de agente comunitário de saúde do Município de
Machados;

b) realizar a homologação do certame, se não forem identificadas
irregularidades insanáveis que impeçam o ato;

c) prosseguir com as demais fases do processo seletivo, previstas no
edital, especialmente no que concerne à realização do curso de
formação, previsto no item 1.4 do Edital.

Aproveita-se a oportunidade para informar que o não acolhimento da
presente Recomendação poderá cominar no ajuizamento de Ação Civil
Pública para tutela do Patrimônio Público do Município de Machados e
respeito aos princípios que regem a administração pública.

Outrossim, DETERMINA-SE à Secretaria desta Promotoria de Justiça
que encaminhe cópia da presente Recomendação:

a) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Machados; à Procuradoria
Geral do Município de Machados e ao Representante Legal da Banca
Examinadora ABDESM, para fins de conhecimento, para que os
mesmos informem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o acatamento da
presente Recomendação, presumindo-se o silêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por
parte desta Promotoria;

b) À Secretaria Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
por meio eletrônico, para que promova a publicação no Diário Oficial;

c) Ao Conselho Superior, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e
ao CAO Patrimônio Público/MPPE, para fins de conhecimento.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 19 de abril de 2024.

Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça de Bom Jardim.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOÃO ALFREDO
Procedimento nº 01576.000.036/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01576.000.036/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Inquérito Civil nº 019/2014 tendo como objeto as medidas
adotadas pelo Município de João Alfredo para garantir o acesso e a
permanência de pessoas com deficiência nas escolas.

CONSIDERANDO o arquivamento do Inquérito Civil nº 019/2014 tendo
como objeto as medidas adotadas pelo Município de João Alfredo para
garantir o acesso e a permanência de pessoas com deficiência nas
escolas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e co le ta  de in formações para o

PORTARIA Nº 01576.000.036/2024
Recife, 18 de abril de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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esclarecimento dos fatos em apuração e adoção das medidas
administrativas e/ou judiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela do acompanhamento
de políticas públicas, bem como destinado a fiscalizar, de forma
contínua, a implementação de políticas públicas;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 8, inciso II, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) Defesa da Cidadania, bem como à Secretaria-Geral
do Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174 /2017, do CNMP,
e art. 9.º da RES n.º 003/2019, do CSMP;

Após o cumprimento das providências retro e findo o prazo estipulado,
voltem me os autos conclusos.

Cumpra-se.

João Alfredo, 18 de abril de 2024.

RAFAEL MOREIRA STEINBERGER
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM CONSELHO
Procedimento nº 01780.000.123/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01780.000.123/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de ofício do Sindicato dos Trabalhadores em
Educação do Município de Bom Conselho - SINTEMUB, noticiando
irregularidades na gestão dos recursos do FUNDEB e do Fundo
Previdenciário do município de Bom Conselho.

INVESTIGADO:

Gestores Públicos com atuação no Poder Executivo do Município de
Bom Conselho e Presidente do Fundo Previdenciário de BC.

PORTARIA Nº 01780.000.123/2023
Recife, 22 de abril de 2024

REPRESENTANTE:

SINTEMUB

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
remessa de cópia da portaria que determina a instauração deste
inquérito civil,, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP; e ainda remessa dos autos ao CAT desta 5a
circunscrição para elaboração de Parecer Técnico ( contábil e
financeiro).

Cumpra-se.

Bom Conselho, 22 de abril de 2024.

Alexandre Augusto Bezerra,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.130/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.130/2024
01876.000.130/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que esta subscreve, em exercício junto à 3ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, com atuação na Defesa
do Meio Ambiente e Urbanismo, usando das atribuições legais que lhes
são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, c/c
os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º,
inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro
de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº. 21, de 28 de
dezembro de 1998 e tendo em vista, ainda, os termos das Resoluções
RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco e da Resolução RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam os instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à sadia qualidade
de vida, ao bem-estar da população e, em especial, a tutela dos
interesses difusos e coletivos relativos ao meio ambiente e à ordem
urbanística;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 182 da Constituição Federal, a
política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que, consoante dispõe o art. 30, I e VIII da

PORTARIA Nº 01876.000.130/2024
Recife, 26 de março de 2024
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Constituição Federal, aos municípios é atribuída a competência para
legislar sobre assuntos de interesse local e promover a adequação do
seu ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Lei nº. 10.257/2001 (Estatuto
da Cidade), a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade
urbana, constituindo uma de suas diretrizes gerais a ordenação e
controle do uso do solo, de forma a evitar a exposição da população a
riscos de desastres;

CONSIDERANDO o teor da Lei nº. 12.608/2012, que institui a Política
Nacional de Proteção e Defesa Civil e traz como deveres da União, dos
estados e dos municípios adotarem medidas necessárias à redução dos
riscos de desastre, preventivas e mitigadoras, ainda que incerta seja sua
ocorrência, integrando-se tais ações com a política de desenvolvimento
urbano e demais políticas setoriais (art. 3º, parágrafo único);

CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/2012 enumera como prioridades
a adoção de ações preventivas; a adoção da bacia hidrográfica como
unidade de análise das ações de prevenção de desastres relacionados a
corpos d’água; e o planejamento com base em pesquisas e estudos
sobre áreas de risco e incidência de desastres no território nacional
(artigo 4.º);

CONSIDERANDO que figuram como objetivos da Política Nacional de
Proteção e Defesa Civil: a) a incorporação da redução do risco de
desastre e as ações de proteção de defesa civil entre os elementos da
gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais; b) o estímulo
ao desenvolvimento de cidades resilientes e de processos sustentáveis
de urbanização; c) a promoção da identificação e avaliação das
ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de forma a
evitar ou reduzir sua ocorrência; d) o monitoramento dos eventos
causadores de desastres; e) o estímulo ao ordenamento da ocupação
do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e proteção da
vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana; f) o combate
à ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover
a realocação da população residente nessas áreas; g) o estímulo de
iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; h) a
orientação às comunidades a adotar comportamentos adequados de
prevenção e de resposta em situação de desastre e promover a
autoproteção. (art. 5º da Lei nº. 12.608/12);

CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/2012 atribui diversas
competências aos municípios;
CONSIDERANDO que a Lei nº. 9.433/97, que instituiu a Política
Nacional de Recursos Hídricos, regulamentou o art. 121, IX da
Constituição Federal, trazendo o conceito da bacia hidrográfica como
unidade territorial para implementação da política de proteção dos
recursos hídricos, e trazendo como objetivos da política a prevenção e a
defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou
decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 47.698/2019, que aprova, no
âmbito do Estado de Pernambuco, o Manual Técnico de Defesa Civil
para gestão de riscos e desastres relacionados a intensas precipitações
pluviométricas;

CONSIDERANDO a constatação do déficit de políticas públicas
emergenciais em razão dos graves e extensos danos socioambientais
que vêm se repetindo ao longo dos anos, com a produção de impactos
prejudiciais ao meio ambiente natural e urbano e à qualidade de vida da
população;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas

ambientalmente não próprias, sobretudo para a habitação,
especialmente em margens de rios e encostas, acarretando o
agravamento do problema;

CONSIDERANDO ser fato público e notório que as alterações climáticas
que vêm assolando o planeta estão dando causa a eventos mais
extremos, o que, aliado a determinadas circunstâncias locais
geográficas e sociais desfavoráveis (grande número de áreas de risco,
ausência de controle em relação à ocupação de áreas ambientalmente
protegidas, desigualdade social, ausência de serviços básicos e
infraestrutura adequada, dentre outros), vêm produzindo um cenário de
agravamento dos danos;

CONSIDERANDO que, no ano de 2023 o município de Caruru registrou
precipitação pluviométrica atípica, e muitos municípios pernambucanos
foram afetados por chuvas intensas;

CONSIDERANDO a proximidade da quadra chuvosa para o ano de
2023, a fim de evitar danos e prejuízos humanos e socioambientais
provocados por chuvas intensas e com o escopo de implementar
medidas de prevenção, mitigadoras e preparatórias de caráter
emergencial;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do
art. 8.º da Resolução RES CSMP n.º 003/2019, o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar, fiscalizar e induzir, nesse município de Caruaru, ações
emergenciais destinadas a evitar a ocorrência de desastres ou reduzir
os seus riscos, nos meses com maior índice pluviométrico, no ano de
2024, notadamente em face dos eventos naturais ocorridos em 2023,
visando à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
conforme seja o caso, determinando, desde logo:

1. A expedição de ofício à Defesa Civil do Município de Caruaru,
encaminhando cópia da presente portaria e solicitando, no prazo de 10
(dez) dias corridos, a contar do recebimento do ofício, o que segue:
a) informar o quantitativo de cargos e enumerar as funções do órgão de
Defesa Civil, nos termos do art. 3º-A, § 2º, inciso II da Lei nº. 12.340/10;
b) comprovar se o município está inscrito no cadastro nacional de
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou
hidrológicos correlatos, nos termos do art. 3º-A, Lei nº 12.340/10;
c) indicar as áreas de risco (geológico e hidrológico) existentes no
Município, informando se todas foram objeto de setorização de risco
pela CPRM (Serviço Geológico do Brasil) e se estão georreferenciadas
e disponíveis em portal federal, estadual e/ou municipal;
d) informar, à vista da Lei nº. 12.608/2012 e do Decreto nº. 47.698/2019,
que aprova o Manual Técnico de Defesa Civil no Estado de
Pernambuco, se existe Plano de Contingência em execução no
Município, bem como Plano de Prevenção de Desastres e /ou
assemelhados, encaminhando os referidos instrumentos a esta
Promotoria, em caso positivo, no prazo assinalado;
e) informar sobre a existência dos protocolos de prevenção e alerta, nos
termos do art. 8º, inciso IX, da Lei nº 12.608/2012;
f) informar se foi estruturada alguma "Operação Inverno" ou similar;
g) informar sobre a existência de Núcleos Comunitários de Proteção e
Defesa Civil, na forma do art. 4º, inciso VI da Lei nº 12.608/2012;
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h) informar quais os meios de informação à população afetada sobre a
ocorrência de eventos extremos, nos termos do art. 8º, inciso IX, da Lei
nº 12.608/2012;
i) informar as comunidades de risco onde haverá exercícios simulados,
nos termos do art. 8º, incisos IX, Lei nº 12.608/2012;
j) informar as demais medidas preparatórias e mit igatórias
implementadas e planejadas referentes à gestão de riscos e desastres
relacionados a intensas precipitações pluviométricas, para o exercício
de 2023, produzindo prova de suas alegações e, em caso negativo,
apresentando as justificativas cabíveis;

2. A expedição de ofício à Secretaria de Desenvolvimento Social e
Direitos Humanos do Município de Caruaru, encaminhando cópia da
presente portaria e solicitar, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar
do recebimento do ofício, o que se segue:
a) informar o quantitativo de famílias desalojadas em 2022 em razão de
eventos relacionados com as chuvas, esclarecendo se as mesmas estão
cadastradas;
b) informar o quantitativo de famílias acolhidas em abrigos municipais
em 2022, em razão de eventos relacionados com as chuvas;
c) informar a localização dos abrigos municipais em 2022;
d) informar os locais de abrigamento previstos para cada área de risco
mapeada (geológico e hidrológico), esclarecendo e demonstrando que
se encontram garantidas as condições adequadas de higiene e
segurança, com a disponibilização de equipes de saúde, assistência
social e segurança, provendo-os, no mínimo, de colchões, lençóis,
toalhas, kit de higiene, medicamentos comida, água potável, nos termos
do art. 8º, incisos VIII e XII, Lei nº 12.608/12;
e) informar se o Município pretende aderir às listas de preço do Governo
do Estado para aquisição de itens de necessidade básica ou se possui
processo (s) licitatório (s) próprio (s), especificando os itens adquiridos,
os quantitativos e o (s) número (s) do (s) processo (s) licitatório (s);
f) informar se as equipes que estarão disponíveis para prestar
assistência nos abrigos;
g) informar sobre a existência de articulação com a secretaria municipal
de saúde e defesa civil;
h) apresentar a lei e/ou normas infralegais que prevejam o pagamento
de auxílio aluguel e/ou auxílio emergencial destinado às famílias
atingidas por desastres decorrentes das chuvas.

3. A expedição de ofício ao Centro Nacional de Gerenciamento de
Riscos e Desastres – CENAD e Secretaria Nacional de Proteção e
Defesa Civil, para encaminhar cópia da presente portaria e solicitar, no
prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento do ofício, o
que se segue em relação ao Município de Caruaru /PE:
a) informar se o Município de Caruaru/PE está inserido no cadastro
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos, nos termos do art. 3º-A, Lei nº
12.340, de 1o de dezembro de 2010;
b)  encaminhar  mapeamento do Municíp io de Caruaru/PE
(acompanhados de mapas e/ou croquis) contendo as áreas suscetíveis
à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas
ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, indicando o grau de
risco, nos termos do art. Art. 3º-A, §2º, inciso I, da Lei nº 12.340/10,
indicando se está disponível em portal federal, estadual e/ou municipal.

4. Desde logo fica designada a realização audiência extrajudicial, no dia
09 /05/2024, às 10:00 horas, nesta 3ª PJDC Caruaru, devendo ser
providenciado o ambiente virtual na Plataforma Google Drive, a fim de
possibilitar a gravação, com a notificação do Sr. Coordenador de Defesa
Civil de Caruaru, para comparecer a esta 3ª PJDC Caruaru, na data a
horário agendados, a fim de que sejam colhidos esclarecimentos
adicionais acerca das ações já implementadas e a serem
implementadas no município, relativas ao risco e à ocorrência de
desastres no período de chuvas mais intensas para o presente ano,
notificando-se as autoridades competentes para

comparecerem munidas das informações e documentos referidos nos
itens 1 e 2, caso ainda não encaminhados a essa Promotoria.

5. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP.

4. Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para publicação do DOE e ao CAO Meio
Ambiente, para fins de registro e controle.

Caruaru, 26 de março de 2024.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.693/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

SIM N. 01876.000.693/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174 /2017;

CONSIDERANDO o teor das informações constantes da Notícia de Fato
n 01876.000.693/2023, que se encontra com o prazo expirado;

CONSIDERANDO que o relato feito pelo interessado, anonimamente,
noticia a frequente ocorrência de poluição sonora causada pela empresa
JOSÉ ADRIANO DE SOUSA ME (CNPJ: 05.908.753/0001-13; Nome
Fantasia: Spertu's Confeccoes. Endereço: Rua Ouro Verde, 112, Bairro
Salgado, Caruaru/PE, CEP 55020-377), que exerce a atividade industrial
de lavanderia;

CONSIDERANDO que o noticiante reporta o risco de explosão, o que já
teria ocorrido em outra oportunidade;

CONSIDERANDO a necessidade de se buscar informações junto aos
órgãos municipais, quanto à existência de risco aos moradores da
vizinhança da empresa, necessário o acompanhamento do caso;

CONSIDERANDO que a UBB/Caruaru, em diligência requestada por
esta Promotoria de Justiça, constatou a ocorrência de níveis de ruídos
sonoros acima dos limites de decibéis permitidos, expedindo o Auto de
Infração nº 769/2023, em 21.12.2023, restando pendente, nos termos da
legislação municipal, a aplicação de penalidade administrativa a ser
definida no processo administrativo;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174 /2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público
Estadual e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que
o P.A. é adequado ao acompanhamento do caso retromencionado,
conforme estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

PORTARIA Nº 01876.000.693/2023
Recife, 4 de abril de 2024
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I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.”

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento retromencionado, determinando
o seguinte:

1 – Oficie-se à URB/Caruaru para que preste informações sobre o
tramite do procedimento administrativo instaurado em decorrência do
Auto de Infração nº 769 /2023, ensejando a aplicação de penalidade
administrativa em decorrência de poluição sonora;

Prazo: 30 (trinta) dias.

2 - Renove-se ofício à CPRH, através da sua representação nesta
cidade de Caruaru, solicitando informações quanto ao cumprimento das
exigências feitas naquela LICENÇA DE OPERAÇÃO por parte da
empresa JOSÉ ADRIANO DE SOUSA ME (CNPJ: 05.908.753/0001-13;
Nome Fantasia: Spertu's Confeccoes. Endereço: Rua Ouro Verde, 112,
Bairro Salgado, Caruaru/PE, CEP 55020-377);

Prazo: 30 (trinta) dias.

3 – Oficie-se ao Corpo de Bombeiro Militar do Estado de Pernambuco,
solicitando que realize visita técnica nas dependências da empresa
JOSÉ ADRIANO DE SOUSA ME (CNPJ: 05.908.753/0001-13; Nome
Fantasia: Spertu's Confeccoes. Endereço: Rua Ouro Verde, 112, Bairro
Salgado, Caruaru/PE, CEP 55020-377), em vista de se elaborar parecer
técnico sobre as condições de funcionamento da lavanderia, isso do
ponto de vista legal (licenças, planos de segurança etc), haja vista o
noticiado risco de explosão.

Prazo: 30 (trinta) dias.

Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
encaminhando-se cópia desta Portaria à sub-Procuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

A presente Portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhada eletronicamente aos destinatários.

Após as respostas ou decorrido o prazo, voltem-me conclusos.

Caruaru, 04 de abril de 2024.

MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES
Promotor de Justiça - em exercício substitutivo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01882.000.227/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 01882.000.227/2023
Recife, 17 de agosto de 2023

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01882.000.227/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua Representante legal, na 5ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Comarca de Caruaru, com atuação na
Curadoria da Infância, Juventude, no uso das funções que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República de
1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art. 14, da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO a instauração da Notícia de Fato nº 227/2023, em
que foi noticiado que conselheiros tutelares estão acumulando cargos
públicos e/ou cumulando a função de conselheiro tutelar com emprego
em empresa privada neste Município;

CONSIDERANDO que o prazo do sobredito procedimento expirou, sem
que a apuração dos fatos fosse devidamente concluída, sendo, a
despeito disso, imprescindível a realização de diligências para sua
conclusão;

CONSIDERANDO que os fatos constantes na referida Noticia de Fato
são complexos, exigindo-se maior lapso temporal para realização de
diligências e/ou providências;

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover o
Procedimento Preparatório, o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para
a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos;

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundamento das investigações
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas
cabíveis, se necessário.

RESOLVE:

INSTAURAR  Procedimento Preparatório, nos termos do art. 17, da
Resolução RES – CSMP 003/2019, adotando-se a seguinte providência:

1 - Oficie-se, separadamente, as instituições mencionadas o Ofício do
COMDICA, indagando se os conselheiros tutelares ali mencionados
trabalham na referida instituição e em que horário, a fim de analise de
compatibilidade dos horários.

2- Designo audiência para ouvir os conselheiros tutelares mencionados
no ofício em 10/10/23, às 10h30;

3- Remeta-se cópia desta Portaria ao CAO-IJ e ao CSMP.

Cumpra-se.

Caruaru, 17 de agosto de 2023.

Sílvia Amélia de Melo Oliveira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01890.000.016/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas

PORTARIA Nº  01890.000.016/2024
Recife, 18 de abril de 2024
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públicas 01890.000.016/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar aplicação da  Lei 13.935/2019 na rede estadual
de ensino

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO o teor da Lei 13.935/2019, que determina, em seu
artigo 1º, que as redes públicas de educação básica contarão com
serviços de psicologia e de serviço social para atender às necessidades
e prioridades definidas pelas políticas de educação, por meio de equipes
multiprofissionais;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 13.935/2019 estabeleceu o prazo de
1 (um) ano,  a partir da data de publicação da Lei, para os sistemas de
ensino tomarem as providências necessárias à implantação das equipes
multiprofissionais na rede pública de educação básica;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar aplicação da Lei 13.935/2019 na rede estadual
de ensino";

2- Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia desta Portaria, requisitando p
ronunciamento acerca das medidas administrativas adotadas para
viabilizar a implantação das equipes multiprofissionais de psicólogos e
assistentes sociais na rede estadual de ensino no prazo de até (20) vinte
dias;

3- Cientificar o CAO Educação a respeito da instauração do presente
procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 18 de abril de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01890.000.015/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01890.000.015/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar aplicação da  Lei 13.935/2019 na rede municipal
de ensino

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO o teor da Lei 13.935/2019, que determina, em seu
artigo 1º, que as redes públicas de educação básica contarão com
serviços de psicologia e de serviço social para atender às necessidades
e prioridades definidas pelas políticas de educação, por meio de equipes
multiprofissionais;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 13.935/2019 estabeleceu o prazo de
1 (um) ano,  a partir da data de publicação da Lei, para os sistemas de
ensino tomarem as providências necessárias à implantação das equipes
multiprofissionais na rede pública de educação básica;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas
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ou instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar aplicação da Lei 13.935/2019 na rede
municipal de ensino";

2- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia desta Portaria,
requisitando p ronunciamento acerca das medidas administrativas
adotadas para viabilizar a implantação das equipes multiprofissionais de
psicólogos e assistentes sociais na rede municipal de ensino no prazo
de até (20) vinte dias;

3- Cientificar o CAO Educação a respeito da instauração do presente
procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 18 de abril de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.536/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.536/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta de educação inclusiva ao
estudante S. A. S. no âmbito da Escola Municipal Padre José de
Anchieta

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela responsável
legal do estudante S. A. S., que pertence ao público-alvo dos serviços
de educação inclusiva, narrando que seu filho está sofrendo prejuízos
pedagógicos em razão da ausência de profissional de apoio em sala de
aula para acompanhá-lo no âmbito da Escola Municipal Padre José de
Anchieta;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à

PORTARIA Nº 01891.000.536/2024
Recife, 18 de abril de 2024

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de educação inclusiva ao
estudante S. A. S. no âmbito da Escola Municipal Padre José de
Anchieta";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca das
medidas administrativas adotadas para garantir apoio em sala de aula
ao estudante S. A. S. no âmbito da Escola Municipal Padre José de
Anchieta no prazo de até 20 (vinte) dias;

4 - Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

5- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 18 de abril de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
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Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADOR DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.741/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.741/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta de educação inclusiva à estudante
B. B. C. S. no âmbito da Escola Municipal da Iputinga

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela representante
legal da estudante B. B. C. S., em 14.03.2024, perante a Ouvidoria do
MPPE, narrando que sua filha, pertencente ao público-alvo dos serviços
de educação inclusiva, está com o desenvolvimento pedagógico
comprometido em vista da ausência de profissional de apoio em sala de
aula para acompanhá-la no âmbito da Escola Municipal da Iputinga;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

PORTARIA Nº 01891.000.741/2024
Recife, 17 de abril de 2024

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de educação inclusiva à
estudante B. B. C. S. no âmbito da Escola Municipal da Iputinga";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- De ordem, dar ciência à parte noticiante a respeito da instauração do
presente procedimento e do  OFÍCIO SEDUC/GGAJU/GEJU1 Nº
312/2024 e documentação anexa (evento 0011);

4- Após, oficiar à SEDUC Recife, requisitando pronunciamento
atualizado acerca de eventual publicação do Edital da Seleção Pública
Simplificada no Diário Oficial do Município para a contratação de
profissional de apoio em sala de aula que irá acompanhar a estudante
B. B. C. S. no âmbito da Escola Municipal da Iputinga no prazo de até 20
(vinte) dias;

5- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 17 de abril de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.759/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.759/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para o estudante S. V.
L. S. N. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela resposnável
legal do estudante S. V. L. S. N., perante atendimento presencial nas
Promotorias de Educação, narrando que não conseguiu realizar a
matrícula do seu filho  em escola da rede municipal de ensino próxima
de sua residência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
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adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado"acompanhar a disponibilização de vaga para o estudante S.
V. L. S. N. na rede municipal de ensino";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficiar à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando
cópia integral dos autos, inclusive desta Portaria, requisitando
pronunciamento acerca das medidas administrativas adotadas para
garantir vaga para o estudante S. V. L. S. N. em unidade próxima de sua
residência no prazo de até 20 (vinte) dias;

4- Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

5- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 19 de abril de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.181/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 01891.001.181/2024
Recife, 18 de abril de 2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.181/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta de educação inclusiva à estudante
C. M. S. S. no âmbito da EREM Presidente Humberto Castello Branco

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada, em 18.04.2024,
pela responsável legal da estudante C. M. S. S., narrando dificuldades
no desenvolvimento pedagógico da sua filha, em razão da ausência de
profissional de apoio em sala de aula para acompanhá-la na EREM
Presidente Humberto Castello Branco;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s)
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envolvido(s), se for o caso, devendo o Cartório desta Promotoria de
Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de educação inclusiva à
estudante C. M. S. S. no âmbito da EREM Presidente Humberto Castello
Branco";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos, inclusive
desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca das medidas
administrativas adotadas para garantir profissional de apoio em sala de
aula para a estudante C. M. S. S. no âmbito da EREM Presidente
Humberto Castello Branco no prazo de até 20 (vinte) dias;

4- Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

5- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 18 de abril de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.208/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.208/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO:  acompanhar notícia de violência escolar no âmbito do
Colégio Madre de Deus

CONSIDERANDO o teor do e-mail encaminhado pelo Colégio Madre de
Deus, em 16.04.2024, narrando possível ameaça de violência escolar
por parte de um estudante do ensino médio, o qual está passando por
episódio de desregulamentação emocional, cfe. anotações encontradas
no caderno do aluno em questão;

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária,

PORTARIA Nº 01891.001.208/2024
Recife, 22 de abril de 2024

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
estabelece, em seu art. 12, inciso IX, que os estabelecimentos de
ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
terão a incumbência de  promover medidas de conscientização, de
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática, no âmbito das escolas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de políticas
educacionais voltadas ao combate ao Bullying, com a participação ativa
dos pais, dos educadores, das escolas e da sociedade;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar notícia de violência escolar no âmbito do
Colégio Madre de Deus";

2) Encaminhar cópia integral dos autos às Promotorias de Justiça da
Capital, com atuação na Defesa da Infância e Juventude, para
conhecimento e adoção das medidas que entenderem cabíveis;

3) Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos, inclusive
desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca do caso de violência
escolar denunciado pelo Colégio Madre de Deus e as medidas
administrativas que a unidade de ensino deve tomar nessa situação, no
prazo de até 20 (vinte) dias;

4) Cientificar ao Colégio Madre de Deus a respeito da instauração do
presente procedimento;

5) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se, com urgência.

Recife, 22 de abril de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.234/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.234/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da  Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à  função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento de representação escrita pela Sra.
Luciana Guilherme de Almeida narrando ausência de profissional de
apoio em sala para a estudante M.L.A.S, criança diagnosticada com
TEA e TDAH, matriculada na Escola Estadual Escritor José de Alencar,
localizada em Paulista;

CONSIDERANDO que a representação ainda narra que na Escola
Estadual Escritor José de Alencar não há professor para atendimento
educacional especializado e que as salas de aula estão equipadas com
ventiladores velhos e ineficientes, que não proporcionam conforto
térmico aos estudantes;

CONSIDERANDO há necessidade de dar início às investigações e à
coleta  de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais  medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do  Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional  do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMPPE, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para
apurar fatos que  ensejam a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consistente na disponibilização de profissional de apoio
em sala para  a estudante M.L.A.S, devidamente qualificada nos autos e
matriculada na  Escola Estadual Escritor José de Alencar, assim como
da devida disponibilização de conforto térmico nas salas de aula da
aludida escola.

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnica Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III – Oficie-se à Secretaria Estadual de Educação, enviando-lhe cópia
desta Portaria, para tomar conhecimento da denúncia e

PORTARIA Nº 01979.000.234/2024
Recife, 17 de abril de 2024

apresentar resposta com relação às irregularidade, comprovando a esta
Promotoria de Justiça medidas adotadas ou a adotar com relação á
disponibilização de profissional de apoio em sala para a estudante, AEE
no contraturno e, ainda, de disponibilização de ventiladores suficientes
para proporcionar conforto térmico nas salas de aula. Prazo de 10 (dez)
dias para resposta.

IV – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 17 de abril de 2024.

Bianca Cunha de Almeida Albuquerque,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.647/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.647/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso  das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO os fatos noticiados no bojo da Notícia de Fato nº
01979.000.647/2023, registrada a partir do recebimento de Termo de
Informações pelo  Sr. Tabajara do Nascimento Dias, relatando diversas
irregularidades na Escola Municipal Edna Marinho;

CONSIDERANDO ainda o recebimento de denúncia apresentada pelo
Sr. Kenn Glaice, relatando diversas irregularidades na unidade de
ensino Edna Marinho;

CONSIDERANDO que as irregularidades descritas são as seguintes:
(1) existência de uma caixa d'água sem vedação, colocando as  crianças
em risco; (2) telhado da escola apresenta risco de cair, já que um dos
telhados já caiu; (3) existência de uma sala no primeiro andar que
apresenta risco às salas do andar de baixo; (4) os vidros da escola
estão quebrados; (5) existência de um poste  situado no meio da escola;
(6) ausência de profissional de apoio para as crianças atípicas da
escola; (7) ausência de portas nos banheiros; (8) ausência de AEE no
contraturno; (9); superlotação do ônibus escolar que atende a escola;
(10) existência de um funcionário na unidade de ensino que grita e trata
mal as crianças  com deficiência; (11) alteração da data de eleição para
o Conselho Escolar de forma  arbitrária e sem justificativa; (12) estrutura
precária da escola; (13) devastação da estrutura escolar após
ocorrência de chuvas.

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Educação, após
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oficiada para apresentar resposta quanto às irregularidades, não
apresentou resposta;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta  de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais  medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do  Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional  do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. II da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE  e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar suposta violação a direito individual  indisponível dos alunos
à educação de qualidade, diante das possíveis irregularidades sanitárias
e estruturais na Escola Municipal Edna Marinho, localizada em Paulista,
com a autuação e registro das peças oriundas dos autos enunciados.

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnica Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III – REITERE-SE o ofício nº 01979.000.647/2023-0003. Prazo de 10
(dez) dias.  Encaminhe-se à Procuradoria-Geral do Município de
Paulista cópia da presente Portaria e dos expedientes a serem enviados
à Secretaria Municipal de Educação, para fins de ciência e
acompanhamento das respostas a esta Promotoria de Justiça.

IV – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 17 de abril de 2024.

Bianca Cunha de Almeida Albuquerque,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.235/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL

PROCEDIMENTO nº 02053.002.235/2023

OBJETO: Suspensão de tratamento de autismo por falta de pagamento
da CASSI à clínica
INVESTIGADO: CASSI - Caixa de Assistência Dos Funcionários do
Banco do Brasil NOTICIANTE: Maria de Nazareth Souto Maior

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas

PORTARIA Nº 02053.002.235/2023
Recife, 22 de abril de 2024

pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados
com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347,
de 14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, para conclusão do Procedimento
Preparatório, e vencido este prazo, o membro do Ministério Público
promoverá seu arquivamento, ingressará com a medida judicial ou o
converterá em inquérito civil;

Cons iderando a   t rami tação  da  Not íc ia  de Fato  (NF)
02053.002.235/2023, oriunda de denúncia realizada em face da CASSI -
Caixa de Assistência Dos Funcionários do Banco do Brasil, em razão da
suspensão de tratamento de autismo por falta de pagamento da CASSI
à clínica;

Considerando a necessidade de dar prosseguimento às diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da NF;

RESOLVE converter a Notícia de Fato nº 02053.002.235/2023 em
Inquérito Civil Público, adotando a Secretaria da PJ de Defesa do
Consumidor as seguintes providências:

1)  reiterar ofício à  Clínica Ninho para que, no prazo de 10 (dez) dias, se
manifeste sobre as informações apresentadas nos Eventos 0020 e
0026;

2) encaminhar cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO respectivo, bem como à Subprocuradoria Geral em assuntos
administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 22 de abril de 2024.

Édipo Soares Cavalcante Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02195.000.029/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02195.000.029/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: O atendimento em creche e pré-escola constitui direito da
criança e dever do Estado, nos termos dos artigos 205 e 208, inciso IV
da Constituição Federal, arts. 53 e 54, inciso IV, do Estatuto da Criança
e do Adolescente e art. 4º, inciso IV da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação. Assim, o objetivo do presente P.A. é fiscalizar e fomentar a
política pública municipal
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para universalização do acesso às vagas de creche e pré-escola em
São Lourenço da Mata.

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu
art. 277, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade,
o  direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem o dever institucional de
defender a ordem jurídica e de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública, destinados à efetivação
dos  direitos assegurados às crianças e adolescentes pela Lei e pela
Constituição Federal, observados os princípios da proteção integral e da
prioridade absoluta inerente à matéria;

CONSIDERANDO que a educação é um direito fundamental,
especialmente para as crianças e adolescentes (arts. 53 a 59 da Lei nº
8.069/90)  e para as pessoas com deficiência (art. 208, inciso III, da
Constituição  Federal e Decreto Legislativo nº 186 /2008);

CONSIDERANDO que o atendimento em creche e pré-escola constitui
direito da criança e dever do Estado, nos termos dos artigos 205 e 208,
inciso IV da Constituição Federal, arts. 53 e 54, inciso IV, do Estatuto da
Criança e do Adolescente e art. 4º, inciso IV da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação;

CONSIDERANDO que a educação infantil, segmento da educação
básica, ostenta o caráter de direito social e garantia fundamental de
todas as crianças de zero a cinco anos de idade, devendo ser
promovida e incentivada de forma prioritária, constituindo serviço público
essencial;

CONSIDERANDO as disposições constantes do art.6º, da Constituição
Federal, prevendo que “são direitos sociais: a educação, a saúde, (...) a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados,
na forma desta Constituição”;

CONSIDERANDO que as creches desempenham funções essenciais,
quer no aspecto educacional, respondendo às necessidades do
desenvolvimento infantil nos primeiros anos de vida, quer assistencial,
proporcionando os cuidados básicos de alimentação e de saúde,
essenciais ao  desenvolvimento da criança, beneficiando, sobretudo, a
parcela mais empobrecida da população;

CONSIDERANDO que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios organizarão, em regime de colaboração, seus sistemas de
ensino” e que “os Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil” (art. 211, caput e §2º, da CF );

CONSIDERANDO que “compete aos Municípios: VI - Manter, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de
educação pré-escolar e de ensino fundamental” (art. 30, VI, da CF);

CONSIDERANDO que o art. 11, inciso V, da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação (Lei nº 9.394/96), assim como os arts. 4º, caput e 54,
inciso IV,  da Lei nº 8.069/90, impõem aos Municípios o dever de
oferecer educação infantil em creches e pré-escolas a às crianças de
zero a cinco anos de idade (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016);

CONSIDERANDO que o não oferecimento ou a oferta irregular, por
parte do município, de creche e pré-escola, além de autorizar a tomada
de medidas judiciais para corrigir a situação lesiva aos interesses das
crianças privadas de seu direito à educação infantil, importa, em tese, na
responsabilidade da autoridade pública competente, ex vi do disposto
nos arts. 5º, 54, §2º e 208, inciso V c/c 216, todos da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa
para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à
infância e juventude, conforme arts. 127 e 129, incisos II e VI, da
Constituição Federal, e arts. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº 8.069/90,
incumbindo-lhe zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais
assegurados à criança e ao adolescente.;

RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar as políticas públicas de educação infantil no
município de São Lourenço da Mata/PE, determinando, desde logo:

1 - a nomeação dos servidores Jance Oliveira e Getúlio Machado para
secretariar o presente procedimento administrativo;

2 - Oficio à Secretaria Municipal de Educação de São Lourenço da
Mata/PE, requisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis informações
acerca do número de vagas existentes na educação infantil para todas
as crianças de zero a cinco anos (Creche e Pré-Escola), bem como
informações acerca do planejamento  municipal em relação à
implementação progressiva de vagas na educação infantil para TODAS
as crianças de zero a cinco anos de idade do município até o início do
ano letivo de 2025;

3 – Oficio ao Conselho Tutelar de São Lourenço da Mata, para que tome
conhecimento do presente procedimento e colabore com a fiscalização
do seu objeto, informando, ainda, a situação do deficit de vagas da
educação infantil no Município;

4 - Oficiar ao Conselho Municipal de Educação para que informe as
deliberações relativas a implementação da  universalização do acesso à
creche e pré-escola, prazo de dez dias úteis;

5 - Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAO) de
Defesa da Educação;

6- Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para
ulteriores deliberações.

Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 21 de abril de 2024.

Isabelle Barreto de Almeida,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.041/2024 — Notícia de Fato

ARQUIVAMENTO

Cuida-se de Notícia de Fato instaurada a partir de de ofício
encaminhado pelos moradores do Condomínio do Bloco C1 - Lado A do
Conjunto Residencial Beira Mar, localizado no bairro do Janga, nesta
cidade, relatando que uma das moradoras do Lado B do condomínio em
questão, a Sra. Sônia (idosa),
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abrigaria em sua residência mais de 20 (vinte) gatos e cachorros, cuja
situação seria desconhecida, causando forte mau cheiro por todo o
edifício.

A título de providências iniciais, oficiou-se à Secretaria Municipal de
Saúde do Paulista (SMS), a fim de que realizasse vistoria no domicílio
denunciado e verificasse a procedência da denúncia, indicando as
medidas adotadas em caso de confirmação de criação irregular de
animais.

Em resposta, aportou o Ofício nº 802/2024 - GAB/SS, por meio do qual
a SMS informou ter realizado visita ao endereço indicado, tendo
constatado que a Sra. Sônia teria se mudado, não mais residindo ali,
tendo deixado cerca de 30 (trinta) gatos no apartamento.

Segundo informações do porteiro do edifício, a maioria dos gatos foi
doada, permanecendo no apartamento 13 (treze) animais, sob os
cuidados de uma vizinha, que informou que os retiraria do apartamento
em breve, visto que a proprietária iria reocupá-lo.

Eis o relatório.

Tem-se que, em razão da saída da parte noticiada do apartamento, a
denúncia inicialmente formulada não se confirmou, não tendo sido
constatada  infração às normas sanitárias e ambientais para criação de
animais no perímetro urbano da cidade do Paulista/PE.

Sendo assim, não há mais medidas administrativas a serem adotadas,
assim como não subsiste fundamento para a propositura de medida
judicial.

Sendo este o quadro posto, com esteio no art. 4.º, da Resolução (RES)
n.º 174 /2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), e
art. 3.º, §3.º, da RES n.º 03 /2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP), determino o ARQUIVAMENTO do
presente procedimento.

NOTIFIQUEM-SE às partes por whatsapp, conforme permite a
Resolução n.º 199 /2019, do CNMP, comprovando-se o envio e o
recebimento nos autos.

Paulista,  16 de abril de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 1.199/2024 
 

 
Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

20.04.2024 

sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Kivia Roberta de 
Souza Ribeiro 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 

27.04.2024 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Katarina Kirley de 
Brito Gouveia 

1º Promotor de 
Justiça de Gravatá 

 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

20.04.2024 
sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Katarina Kirley de 
Brito Gouveia 

1º Promotor de 
Justiça de Gravatá 

27.04.2024 

sábado 

13 às 17h Vitória de 
Santo Antão 

Kivia Roberta de 
Souza Ribeiro 

1º Promotor de 
Justiça Cível de 
Vitória de Santo 
Antão 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.199/2024

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 1.199/2024



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO
 COM SEDE EM LIMOEIRO

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

MOTORISTA

27/04/2024 sábado 13:00  às 17:00 Limoeiro Rita de Cássia N. de Santana

Victor Yago de Moura Barbosa

Antônio Alves dos Santos Filho

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

MOTORISTA

27/04/2024 sábado 13:00  às 17:00 Limoeiro Tiago Gomes de Freitas

Victor Yago de Moura Barbosa

Antônio Alves dos Santos Filho

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 444/2024 

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 444/2024 
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